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Comissão de Direito do Trabalho da OAB-PE recorre à PCR para reorganizar tráfego nas imediações do Fórum Trabalhista do Recife
O presidente da Comissão de Direito do Trabalho da OAB/PE, Leonardo Camello, esteve reunido com o secretário de Mobilidade e Controle Urbano do Recife, João Braga, na manhã desta quinta-feira (17), para discutir sobre o tráfego de veículos no entorno do Fórum Trabalhista da Imbiribeira. O encontro aconteceu no edifício-sede da Prefeitura do Recife (PCR).

“Fomos solicitar a reanálise da mobilidade e do tráfego na Av. Mascarenhas de Morais e Av. Sul, em face do funcionamento do Fórum que abriga as Varas do Trabalho do Recife, onde circulam aproximadamente 3000 pessoas por dia”, disse o presidente preocupado com o aumento de veículos e transeuntes nas imediações do prédio.

O secretário se comprometeu em realizar um estudo da mobilidade na área. De acordo com Leonardo Camello “nos próximos dias, a secretaria determinará a verificação das autoridades competentes no local, para traçar um novo panorama e estudar soluções”, sugeriu. Participaram também da reunião os advogados Ricardo Dalle e Tatiana Vasconcelos.
18/03/2016

Depois de palestra, advogados trabalhistas estarão mais atentos para distinguir o que é violação de prerrogativas
Os advogados trabalhistas tiveram um encontro diferenciado na noite dessa quinta-feira (17), no auditório da OAB-PE. O presidente da Comissão de Defesa, Assistência e Prerrogativas dos Advogados- CDAP, Antonio Faria, a convite da Comissão de Direito do Trabalho – CDT, tirou dúvidas sobre o que fere as prerrogativas da classe e o que de fato cabe processo.

De acordo com Faria, muitos advogados dentro da militância trabalhista têm confundido as linhas de violação. “A Justiça do Trabalho aqui em Pernambuco, há algum tempo, vem mostrando algumas dificuldades no dia a adia do exercício profissional. Essa palestra veio exatamente esclarecer os pontos da nossa legislação do estatuto da OAB-PE, para o que de fato são violações de prerrogativas”, disse ele.

Na meda de debates, a diretora tesoureira da OAB-PE, Sílvia Nogueira, e a vice-presidente da Comissão do Trabalho e conselheira federal Isabela Lins, ambas advogadas militantes na área trabalhista.

A CDAP tem recebido muitos requerimentos, segundo o presidente, que são arquivados porque as matérias não são de competência da comissão, e sim, matérias processuais e correcionais.

Isabella Lins frisou que a CDT tem uma vasta programação em benefício da advocacia trabalhista e que a participação de todos é muito importante para dirimir as dúvidas e proporcionar dicas. “É importante que os advogados participem dos encontros. Este serviu para distinguir as violações”, falou ela, lembrando que o próximo evento da comissão será na área científica.

[image: image2.jpg]&

Tribunal Superior do Trabalho




22/03/2016

Acordo coletivo que encerrou atividades da Siemens garante a ex-empregado dispensa sem justa causa

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Unify Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. (nova designação da Siemens Enterprise Communications Ltda.), contra decisão que considerou nulo o pedido de demissão de um planejador de processos, ao comprovar que ele atendia às condições previstas no acordo coletivo firmado no encerramento das atividades da empresa. Mesmo com cláusula prevendo dispensa sem justa causa aos que conseguissem novo emprego, a empresa se recusou a demiti-lo, e ele teve de pedir demissão para não perder a vaga em outra empresa.

No início de 2013, diante do encerramento da operação de manufatura em Curitiba, a Siemens assinou com o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares, Aparelhos de Radiotransmissão, Refrigeração, Aquecimento e Tratamento de Ar, Lâmpadas e Aparelhos Elétricos de Iluminação (Seletroar) um acordo coletivo válido de março a dezembro 2013. Um dos pontos previa que os empregados contratados por outra empresa no período também seriam abrangidos pelo acordo e assim seriam dispensados sem justa causa.

Em maio de 2013, o planejador foi convidado para ocupar o cargo de gerente industrial de outra empresa do setor, informando o fato à empresa e pedindo sua dispensa sem justa causa, conforme previsto no acordo. Com a recusa, pediu demissão em junho e requereu, na reclamação trabalhista, a conversão do pedido em demissão sem justa causa, com o pagamento das verbas rescisórias.

Na contestação, a Unify sustentou que a previsão do acordo não se aplicava ao caso, porque o serviço executado pelo planejador era imprescindível para o processo de encerramento das atividades. Por isso, afirmou ter firmado com ele acordo diferenciado para manutenção do emprego até outubro. Segundo a empresa, o trabalhador pediu demissão por livre e espontânea vontade antes desse prazo.

A sentença da 21ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) entendeu que o benefício, decorrente de norma coletiva, tinha de ser observado pela Unify. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) manteve a sentença, entendendo que, na ausência de prova de que o trabalhador se enquadrava em algumas das hipóteses de inelegibilidade ao acordo, caberia à empresa comprovar em sentido contrário. "O vício de consentimento do pedido de demissão neste caso é presumível, pois é evidente que não restou outra escolha ao trabalhador, ante a oferta de uma novo emprego e a recusa patronal em estender-lhe a garantia da dispensa sem justa causa segundo o previsto no ajuste", afirma o acórdão.

No recurso ao TST, a Unify disse que o acórdão regional desconsiderou o acordo individual entre as partes, que previa pagamento de indenização ao empregado para permanecer na empresa até o fim das atividades. Sustentou também que o planejador renunciou aos termos do acordo coletivo de encerramento ao optar por permanecer na empresa.

As violações legais indicadas foram afastadas pela relatora, ministra Maria Cristina Peduzzi, diante do registro do Regional de que o empregado havia implementado as condições previstas no acordo coletivo. A ministra observou que, segundo o TRT, não seria o caso de prevalência do acordo individual em detrimento do coletivo, pois os direitos negociados eram distintos, e não havia previsão expressa de que o pagamento de indenização afastaria as regras estipuladas coletivamente.

A decisão foi unânime.

(Lourdes Côrtes e Carmem Feijó)

Processo: RR-1609-64.2013.5.09.0041

O TST possui oito Turmas julgadoras, cada uma composta por três ministros, com a atribuição de analisar recursos de revista, agravos, agravos de instrumento, agravos regimentais e recursos ordinários em ação cautelar. Das decisões das Turmas, a parte ainda pode, em alguns casos, recorrer à Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-1).
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